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N&o cabe ADI contra aumento salarial sem dotacao or camentaria

A jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal é clara ao determinar que a auséncia de dotacdo
orcamentaria préviaem lei de aumento salarial de servidor ndo leva a declaracéo de
inconstitucionalidade da matéria

Esse foi 0 entendimento dos desembargadores do Pleno do Tribunal de Justica de Tocantins ao néo
reconhecer a admissibilidade de uma ADI apresentada pelo Executivo estadual que pretendia suspender
0 aumento salarial parapoliciais civis concedido pelo governo anterior e aprovados pela Assembleia
estadual em 2014.

A lei alterava a tabela de subsidios dos profissionais do 6rgéo e previa acréscimos nos vencimentos a
serem pagos de maneira gradativa. Ao assumir o cargo, porém, o atual governador, Marcelo Mirando,
suspendeu alei por meio de decreto, alegando dificuldades financeiras para honrar 0 compromisso.

O advogado Diogo Pévoa, do escritério Cezar Britto e Advogados Associados, fez a defesa do Sindicato
dos Delegados de Policia Civil no caso e afirma que, agora, o governo terd de fazer o pagamento
retroativo dos aumentos.

"A ocorréncia ou ndo de desrespeito alimites financeiros orcamentérios e limites de despesa com
pessoal dependeria do confronto entre alei questionada e alLei de Diretrizes Orcamentérias, analise esta
incabivel em ADI", comenta

Ele também lembrou o julgamento da ADI 3.599 em 2007 no STF, quando o relator da agdo que tratava
de um caso similar, ministro Gilmar Mendes, foi claro: "A auséncia de dotacdo orcamentaria préviaem
legislaco especifica ndo autoriza a declaragdo de inconstitucionalidade da lel, impedindo-a tdo somente
a sua aplicacéo naquele exercicio financeiro".

Cligue aqui paraler a ementa e o acordéo.
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